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LÍNGUA PORTUGUESA

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as palavras quanto as imagens. Ou seja, é a 
junção da linguagem verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos identificar quando um texto é baseado em 
outro. O nome que damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a uma conclusão do que se lê. A interpreta-
ção é muito ligada ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir de um tex-
to.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos prévios que cada pessoa possui antes da 
leitura de um determinado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça uma rela-
ção com a informação já possuída, o que leva ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que 
haja uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetando de alguma forma 
o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de leitura: uma leitura prévia, uma leitura 
seletiva, uma leitura analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:

- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, estado, país e mundo;

- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias (e também da estrutura das palavras 
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Raciocínio Lógico Matemático

• Modus Tollens

Tautologias e Implicação Lógica
• Teorema

P(p,q,r,..) ⇒ Q(p,q,r,...) se e somente se P(p,q,r,...) → Q(p,q,r,...)

Observe que:

→ indica uma operação lógica entre as proposições. Ex.: das proposições p e q, dá-se a nova proposi-
ção p → q.

⇒ indica uma relação. Ex.: estabelece que a condicional P → Q é tautológica.

Inferências
• Regra do Silogismo Hipotético

Princípio da inconsistência

– Como “p ^ ~p → q” é tautológica, subsiste a implicação lógica p ^ ~p ⇒ q

– Assim, de uma contradição p ^ ~p se deduz qualquer proposição q.
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Informática Básica

Hardware

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 
(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes extras 
chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é 
necessário que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge 
então a função do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, 
como, por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar 
os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema 
operacional você ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 

O gabinete abriga os componentes internos de um computador, incluindo a placa mãe, processador, 
fonte, discos de armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos tamanhos e de-
signs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. 
Uma CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, 
que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação 
concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras apare-
cerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a 
CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perifericos-hardware-softwa-
re/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vi-
dro-temperado-preto/2546
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em gru-
pos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descar-
ga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades com-
ponentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omis-
são ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do 
direito do trânsito seguro.

§ 4º (VETADO)

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas 
e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela 
Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do 
Anexo I.
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Legislação Referente a Guarda Municipal de Vila Velha

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o § 8º do art. 144 da 
Constituição Federal.

Art. 2º Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme 
previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos 
Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas municipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públi-
cas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

III - patrulhamento preventivo;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÉNCIAS

Art. 4º É competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros públi-
cos municipais e instalações do Município.

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e os 
dominiais.

Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos ór-
gãos federais e estaduais:

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e 
atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da po-
pulação que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que 
con
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Noções de Direito Administrativo

Administração pública
Conceito

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime pú-
blico, para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes 
públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por 
Di Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurí-
dico total ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em 
órgãos governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda 
subdividida pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes 
públicos que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na ativi-
dade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agen-
tes da Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço 
público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que 
limitam interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com 
predominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos nor-
mativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de gover-
no.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função admi-
nistrativa em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Admi-
nistração Pública como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse
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Noções de Direito Constitucional

— Princípios fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

X - concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de na
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Noções de Direito Penal

Lei Penal em Branco 
▪ Interpretação e Analogia  

As normas penais em branco são normas que dependem do complemento de outra norma.

Norma Penal em branco Homogênea Norma Penal em branco Heterogênea
A norma complementar possui o mesmo nível 
hierárquico da norma penal. Quando homoviteli-
na, corresponde ao mesmo ramo do Direito, ex. 
Penal e Penal. Quando heterovitenila, abrange 
ramos diferentes do Direito, ex. Penal e Civil.

A norma complementar não possui o mesmo 
nível hierárquico da norma penal. Ex. o com-
plemento da lei de drogas está em decreto que 
define substâncias consideradas drogas.

Outro ponto fundamental é a diferenciação entre analogia e interpretação analógica:

A lei penal admite interpretação analógica para 
incluir hipóteses análogas às elencadas pelo 
legislador, ainda que prejudiciais ao agente.

Já a analogia só pode ser utilizada em normas 
não incriminadoras, para beneficiar o réu.

Lei Penal no Tempo

▪ Conflito Aparente de Leis Penais e Tempo do Crime

Sobre o tempo do crime, é importante saber que: A teoria da atividade é adotada pelo Código Penal, 
de maneira que, considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão (data da conduta). 

Nos crimes permanentes e continuados aplica-se a lei em vigor ao final da prática criminosa, ainda 
que mais gravosa. Não é caso de retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está sendo aplicada a 
um crime que ainda está sendo praticado.

Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve essa aparente antinomia através dos se-
guintes princípios:

• Princípio da especialidade = norma especial prevalece sobre a geral, ex. infanticídio.

• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o crime mais grave, se não for o caso, aplicar a 
norma subsidiária, menos grave.

• Consunção = ao punir o todo pune a parte. Ex. crime progressivo (o agente necessariamente precisa 
passar pelo crime menos grave), progressão criminosa (o agente queria praticar um crime menos grave, 
mas em seguida pratica crime mais grave), atos impuníveis (prévios, simultâneos ou subsequentes).  

Lei Penal no Espaço  
▪ Lugar do Crime, Territorialidade e Extraterritorialidade

Quanto à aplicação da lei penal no espaço, a regra adotada no Brasil é a utilização do princípio da 
territorialidade, ou seja, aplica-se a lei penal aos crimes cometidos no território nacional.
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Noções de Direito  processual Penal

Prisões 
 A restrição da liberdade é medida excepcional na natureza humana. Aqui, a despeito da existência de “pri-

sões penais” - estudadas pelo direito penal e pela execução penal - e da “prisão civil” (em caso de dívida de 
alimentos) - estudada pelo direito constitucional, pelo direito internacional, e pelo direito civil - somente se es-
tudará as tipicamente denominadas “prisões processuais”, decretadas durante a fase investigatória ou judicial.

De acordo com o art. 282, do Código de Processo Penal, as medidas cautelares previstas no Título IX, do 
Código de Processo Penal, intitulado “Da Prisão, das Medidas Cautelares e da Liberdade Provisória”, deve-
rão ser aplicadas observando-se a necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou instrução 
criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais (inciso I), bem como 
a adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou 
acusado (inciso II).

Deve haver a observância do binômio necessidade/adequação quando da análise de imposição de prisão 
processual/medida cautelar diversa da prisão. Pode ser que, num extremo mais gravoso, a prisão preventiva 
seja a mais adequada. Já noutro extremo, mais brando, pode ser que a liberdade provisória seja palavra de 
ordem. Qualquer coisa que ficar entre estes dois extremos pode importar a imposição de medida cautelar de 
natureza diversa da prisão processual.

Espécies

São três espécies de prisão cautelar:

a) Prisão em Flagrante;

b) Prisão Temporária;

c) Prisão Preventiva. 

Verificaremos o que estabelece a lei processual penal sobre as prisões, medidas cautelares e liberdade 
provisória:

TÍTULO IX
DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a: 

I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos expres-
samente previstos, para evitar a prática de infrações penais; 

II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado 
ou acusado. 

§ 1o As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 

§ 2º As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz a requerimento das partes ou, quando no curso da 
investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido 
de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, 
acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo, e os ca-
sos de urgência ou de perigo deverão ser justificados e fundamentados em decisão que contenha elementos 
do caso concreto que justifiquem essa medida excepcional. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz, mediante requerimento do 
Ministério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em cumulação, 
ou, em último caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do parágrafo único do art. 312 deste Código. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)
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Noções de Direitos humanos e cidadania

Destarte, cumpre ilustrar que a criação dessa lei é garantir que ninguém, venha ser vítima de abuso de 
autoridade e, caso seja vítima, garante-lhe o direito de levar ao conhecimento de autoridade competente para 
defender seus direitos, consoante será verificado a seguir.

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 

9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; 
e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por agente público, servidor ou não, 
que, no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.

§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de autoridade quando praticadas pelo agen-
te com a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero 
capricho ou satisfação pessoal.

§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não configura abuso de autori-
dade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da adminis-
tração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de Território, compreendendo, mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;

II - membros do Poder Legislativo;

III - membros do Poder Executivo;

IV - membros do Poder Judiciário;

V - membros do Ministério Público;

VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.

Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra for-
ma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos pelo caput


